
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 826.364 - SP (2015/0301421-3)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : POLIMIX CONCRETO LTDA 
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JUNIOR 
  LUCIANI RIQUENA CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOBLE BRASIL S/A 
ADVOGADO : MELINA SOARES RODRIGUES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS MATERIAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE PARCIAL RECONHECIDA. MATÉRIA FÁTICA. INVERSÃO. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte Superior, não há 
violação do art. 535 do CPC nos casos em que o acórdão recorrido resolve com coerência e 
clareza os pontos controvertidos que foram postos à apreciação da Corte de origem, 
examinando as questões cruciais ao resultado do julgamento.
2. O recurso especial é inviável, por aplicação do enunciado n. 7 da Súmula do STJ, quando 
as alegações em que se funda a pretensão recursal colidem com os pressupostos fáticos 
assentados no acórdão recorrido. Precedentes.
3. Se a parte agravante não apresenta argumentos hábeis a infirmar os fundamentos da 
decisão regimentalmente agravada, deve ela ser mantida por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de março de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1498716 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/04/2016 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 826.364 - SP (2015/0301421-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Polimix Concreto Ltda. contra 

decisão monocrática da minha lavra que negou provimento ao agravo em recurso especial 

assim ementada (e-STJ, fl. 734):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REPARAÇÃO DE DANOS 
MATERIAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE PARCIAL RECONHECIDA. 
MATÉRIA FÁTICA. INVERSÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

A agravante, em suas razões, sustenta a existência de afronta ao art. 535 do 

CPC e a não incidência da Súmula n. 7 desta Corte (e-STJ, fls. 739-744).

Repisa os fundamentos do recurso especial, sustentando não estar provada 

a sua culpa pela alegada baixa resistência do concreto.

Busca, assim, o provimento do agravo regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 826.364 - SP (2015/0301421-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os argumentos da agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da 

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

Conforme consignado na decisão agravada, a apontada afronta ao art. 535 

do CPC não ficou caracterizada. Da leitura dos fundamentos do acórdão recorrido, 

verifica-se que o Tribunal decidiu de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 

à pretensão da agravante.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO CPC. [...]
1. Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 e 535 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 10.190/RJ, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe 15/8/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA DAS DESPESAS. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 131, 165, 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não subsiste a alegada ofensa aos artigos 131, 165, 458 e 535 do 
CPC, pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não 
havendo no aresto recorrido omissão, contradição ou obscuridade.
[...]
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.155.359/RS, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/4/2014, DJe 
2/5/2014).
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Ademais, conforme já consignado, depreende-se que o Colegiado estadual, 

ao manter a responsabilidade parcial da recorrente, julgou a lide com base no substrato 

fático-probatório dos autos, cujo reexame é vedado em âmbito de recurso especial, ante o 

óbice do enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal.

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
DESFAZIMENTO DO NEGÓCIO JURÍDICO. CULPA. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 
DO STJ. DIVERGÊNCIA QUANTO AO ART. 535 DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO.
1. Não ofende os arts. 165 e 458 do Código de Processo Civil o 
acórdão que fundamenta e decide a matéria de direito valendo-se dos 
elementos que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e solução das questões abordadas no recurso.
3. É inviável o conhecimento do recurso especial se a análise da 
controvérsia reclamar o reexame de elementos fático-probatórios 
presentes nos autos. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. A aferição da ocorrência de qualquer dos vícios previstos no art.
535 do CPC restringe-se a cada caso concreto, até mesmo por 
vincular a convicção do julgador às especificidades da questão 
controvertida, o que impede aferir o dissenso jurisprudencial entre 
hipóteses diversas.
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 751.891/RJ, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
1º/12/2015 - grifei)

Portanto, não há razões para modificar a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0301421-3 AREsp 826.364 / SP

Número Origem: 90000264120108260664

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POLIMIX CONCRETO LTDA
ADVOGADOS : LUCIANI RIQUENA CALDAS E OUTRO(S)

ADILSON DE CASTRO JUNIOR
AGRAVADO : NOBLE BRASIL S/A
ADVOGADO : MELINA SOARES RODRIGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : POLIMIX CONCRETO LTDA
ADVOGADOS : LUCIANI RIQUENA CALDAS E OUTRO(S)

ADILSON DE CASTRO JUNIOR
AGRAVADO : NOBLE BRASIL S/A
ADVOGADO : MELINA SOARES RODRIGUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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